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índios

Entre a água 
e a dinamite

A apenas 240 quilômetros ao norte 
de Brasília, em Maniacu (GO), luí 
indícios evidentes e inegáveis da 
existência de g rupos de avá- 
canoeiros completamente isolados, 
cuja única relação com os brancos 
se reduz a lugas e saques eventuais. 
Eles correm o risco de ser atingi­
dos pelas águas do lago que será 
formado pela Usina de Serra da 
Mesa, parte do complexo hidrelé­
trico de São Félix, que está sendo 
construída no local, pela empresa 
Fumas. Sua direção recusa-se a ad ­
mitir a existência dos índios e a 
cumprir as exigências derivadas de 
convênio firmado entre a Funai e a 
Eletrobrás, para disciplinar a atua­
ção do setor elétrico em área indí­
gena. A usina, no Rio Tocantins, 
lica dentro da átea dos avá-canoei- 
ros, interditada pela Funai e seu 
canteiro de obras está a menos de 
cinco quilômetros do posto da Fu­
nai onde vivem quatro índios já 
contatados.

E m  novembro de 86, um convê­
nio entre Funai e Fumas determi­
nou que a fundação transferiria os 
quatro avá-canoeiros já contatados 
para um local mais distante, e Fur­
nas faria a doação de equipamento, 
alimentos e o repasse de Cz$ 350 
mil para construção do novo posto 
de atração. Parte disso foi cum­
prido. Depois que se constatou a 
existência de índios isolados na re­
gião, a Funai propôs a Fumas um 
termo aditivo ao convênio, pre­
vendo a criação de equipes de loca­
lização e contato para os avá- 
canoeiros, e estipulando como 
obrigação de Furnas fornecer equi­
pamentos (avaliados hoje em cerca 
de Cz$ 6 milhões) e manter as duas 
equipes propostas, a um custo de 
40 0 O T N / m ê s .

O termo aditivo foi encami­
nhado ao presidente de Furnas, 
João Camilo Penna. em setem­
bro. Em outubro, o diretor de pla­
nejamento da empresa, Paulo Fer­
nando Veiga do Amaral, respondeu 
que as condições descritas “não po-
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dem ser aceitas por Furnas". Afirma 
que “a quantidade de pessoas e via­
turas e mais as explosões de dina­
mite ( . . . )  devem, com toda a cer­
teza, caso existam estes índios arre- 
dios na área, ter leito com que os 
mesmos se deslocassem para muito 
longe desta região” . Solicita que a 
Funai remova os índios já contata­
dos e alega que os cortes orçamen­
tários lhe dificultam cumprir sua 
programação de obras.

O presidente da Funai, Romero 
Jucá Filho, defende a tese de que “a 
questão indígena não deve ser obs­
táculo ao desenvolvimento nacio­
nal”, mas, desta vez, parece dis­
posto £ resistir. Embora não esteja 
certo da existência de arredios -  o 
que é estranho, pois existem longos 
relatórios da própria Funai que a 
comprovam -, declara que “a Funai 
só vai liberar a área pat a inundação 
com a certeza da inexistência de 
índios” . Como a área está interdi­
tada, a Funai tem poder de polícia 
sobre ela. O que não significa que 
vá expulsar o pessoal de Furnas de 
lá. Mas Jucá garante que não haverá 
inundação durante o tempo neces­
sário â atração dos arredios.

Existem indicações de 45 grupos 
indígenas isolados, atualmente, que 
possivelmente sabem da existência 
de brancos, talvez já os tenham visto 
de longe alguma vez, mas jamais

mantiveram contato. O sertanista 
Sydnei Possuelo, chefe da Coorde- 
nadoria de índios Isolados, acredita 
que esse número possa subir a 52 
após o trabalho de localização pre­
tendido pela coordenadoria. Com 
21 anos de mato e nove frentes de 
atração, ele defende que nem todos 
precisam ser contatados de ime­
diato, mas preservados. A filosofia 
do trabalho é lançar equipes em 
toda a Amazônia legal, onde há in­
dicações da existência desses gru­
pos, identificá-los, localizá-los, le­
vantar os perigos que os ameacem 
com a expansão da fronteira de 
desenvolvimento e sugerir o trata­
mento de cada caso.

Todo o orçamento da Funai para 
o próximo ano édeCz$900milhões, 
contra uma necessidade de Cz$ 2 
bilhões. Outra dificuldade será o 
inevitável confronto entre a filosofia 
da coordenadoria e o Projeto Calha 
Norte, que pretende aumentar a 
presença militar na fronteira.

O projeto do Conse|hó de Segu­
rança Nacional também tenciona 
definir uma política indigenista 
para a região, e já se sabe que ele 
considera a questão indígena lesiva 
aos “objetivos nacionais permanen­
tes". Aliás, o CSN propõe mudar a 
legislação atual para compatibilizar 
o trato dos índios a esses objetivos.
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